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O estudo avalia o nível de progressividade de quatro 
tributos diretos – Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) sobre 
rendimentos do trabalho e contribuição previdenciária, nos 
domicílios brasileiros utilizando dados da POF 2008-2009 
e 2017-2018, sendo dividido em cinco seções. A primeira 
seção é a introdução. A segunda seção apresenta a 
metodologia. A terceira seção analisa a frequência (proporção 
de domicílios contribuintes) dos tributos analisados por 
estrato de renda e geográfi co. A quarta seção mostra a 
participação dos tributos diretos na despesa domiciliar 
considerando tanto o universo de todos os domicílios 
brasileiros, quanto apenas os domicílios pagantes dos 
respectivos tributos, como forma de avaliar o padrão de 
progressividade resultante da legislação e da administração 
tributária. Por fi m, a quinta seção trata das conclusões, 
fazendo um diagnóstico da distribuição da carga tributária 
direta perante as famílias brasileiras através dos dados 
levantados pelo estudo e formulando algumas proposições 
de política para torná-los mais progressivos.

Sintetizando os dados do estudo, as tabelas 1 e 2 
mostram respectivamente a frequência de contribuintes 
e a participação na renda domiciliar dos tributos diretos 
por quatro estratos de renda na POF 2017-2018.

TABELA 1
POF 2017-2018: frequência dos tributos 
diretos por faixa de salário mínimo (SM)
(Em %)

Faixa de SM Percentil IPTU IPVA IRPF Previdência

0-3 0-43 23 17   1 36

3-12 43-91 49 48 32 73

12-36 91-99 77 76 80 86

> 36 99-100 92 81 79 85

Total 41 37 23 58

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), microdados da 
POF 2017/2018.
Elaboração do autor.

TABELA 2
POF 2017-2018: participação na renda 
domiciliar dos tributos diretos por faixa 
de SM
(Em %)

Faixa 
de SM

Todos os domicílios Apenas contribuintes

IPTU IPVA IRPF Previdência IPTU IPVA IRPF Previdência

0-3 0,3 0,3 - 1,6 1,2 2,2 - 4,5

3-12 0,4 0,7 0,9 3,2 0,9 1,4 2,9 4,4

12-36 0,6 0,7 5,5 3,8 0,7 1,0 6,8 4,4

> 36 0,6 0,6 7,2 2,9 0,7 0,7 9,1 3,4

Total 0,4 0,5 1,0 2,6 0,9 1,5 4,2 4,4

Fonte: IBGE, microdados da POF 2017/2018.
Elaboração do autor.

A tabela 1 mostra que a frequência de contribuintes 
do IPTU e IPVA aumenta progressivamente conforme os 
estratos de renda, mas a do IRPF sobre rendimentos do 
trabalho e da contribuição previdenciária se estabilizaram 
em aproximadamente 80%-85% a partir dos 9% 
mais ricos. Já a tabela 2, considerando o universo de 
todos os domicílios brasileiros, mostra que o IRPF foi 
progressivo em todos os estratos de renda, mas o IPTU 
perdeu sua progressividade a partir dos 9% mais ricos, 
enquanto que o IPVA e a contribuição previdenciária 
foram regressivos e reduziram suas participações a partir 
dos 1% mais ricos. Considerando apenas os domicílios 
contribuintes dos respetivos impostos a regressividade 
fi ca mais marcante, exceto para o caso do IRPF sobre 
rendimentos do trabalho, o que mostra problemas no 
desenho da legislação tributária ou na administração 
dos tributos. Comparando-se a participação na renda dos 
43% mais pobres e dos 1% mais ricos, os respectivos 
indicadores foram de 1,1% versus 0,7% no caso do 
IPTU, 2,2% versus 0,7% no caso do IPVA e 4,5% 
versus 3,4% no caso da contribuição previdenciária. 
As principais causas para a regressividade do IPTU entre 
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os contribuintes são a falta de aplicação de alíquotas 
progressivas e as avaliações imobiliárias defasadas 
em relação ao mercado feitas pelas prefeituras, que 
benefi ciam os imóveis mais valorados dos mais ricos. 
Para o IPVA, a sua alta regressividade está bastante 
associada a aplicação de alíquotas proporcionais, uma 
desvinculação entre valor dos veículos e a renda do 
contribuinte (base de cálculo discreta) e o aumento 
recente da propriedade de veículos pela população 
mais pobre. De fato, houve um aumento de 42% 
para 58% na proporção de domicílios que declararam 
possuir moto ou automóvel entre as POFs 2008-2009 
e 2017-2018. Para a contribuição previdenciária, a 
regressividade é causada principalmente pelo seu 
limite máximo de 11% do teto previdenciário (cerca 
de 6 SMs), benefi ciando enormemente os contribuintes 
mais ricos. O IRPF se mostrou progressivo, mas em 
nível baixo se comparado a outros países, onde por 
exemplo, nos Estados Unidos a alíquota efetiva se situa 
em 27% para os 1% mais ricos, segundo os dados do 
Tax Foundation. Devido a limitação da amostra da POF, 
este estudo não pode analisar o grupo dos super-ricos, 
mas base de dados da Receita Federal mostra tendência 
de regressividade a partir dos 2% mais ricos, onde os 
0,64% mais ricos (renda mensal acima de 80 SMs) 
tiveram uma alíquota efetiva de apenas 3,2% em 2018 
(nível similar a contribuintes com renda de cerca de 
6 SMs). Isso ocorre principalmente devido a isenção 
legal para lucros e dividendos.

Este estudo conclui fazendo recomendações 
de política para tornar estes tributos diretos mais 
progressivos. Para o IPTU, propõe-se uma permissão legal 
para as prefeituras atualizarem as plantas genéricas de 
valores através de decreto municipal e uso mais intenso 
de alíquotas progressivas. Para o IPVA, a permissão 
legal para tributação de embarcações e aeronaves, e a 
concessão, pelos governos estaduais, de isenção para 
motocicletas e de um desconto monetário no imposto 
cobrado a ser aplicado igualmente a todos os contribuintes 
(devido a impossibilidade de cobrança de alíquotas 
progressivas). Para o IRPF, a aplicação de alíquotas e 
faixas maiores para acentuar a progressividade, e o fi m 
da isenção para lucros e dividendos e do tratamento 
favorável para outras rendas de capital, além da 
instituição do Imposto sobre Grandes Fortunas, a ser 
cobrado juntamente com a Declaração Anual do Imposto 
de Renda. Para as contribuições previdenciárias, uma 

maior progressividade das alíquotas e a criação de 
uma outra contribuição social para fi nanciar o defi cit
da Previdência, incidente progressivamente sobre todos 
os tipos de renda pessoal e desvinculada de qualquer 
contrapartida em benefício previdenciário.


